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D e c i d e l a S a l a l a impugnación p r o m o v i d a p o r e l señor J a v i e r E l i a s 
A r i a s Idárraga c o n t r a e l f a l l o d e 2 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , m e d i a n t e e l 
c u a l e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C a l d a s negó e l a m p a r o 
c o n s t i t u c i o n a l s o l i c i t a d o e n l a t u t e l a d e l a r e f e r e n c i a . 

I. ANTECEDENTES 

1. La petición de amparo 

E l señor J a v i e r E l i a s A r i a s Idárraga, a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o , 
presentó s o l i c i t u d d e a m p a r o ^ c o n e l f i n d e o b t e n e r l a protección d e 
s u s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l d e b i d o p r o c e s o , a l a i g u a l d a d y " a 
las garantías procesales", q u e consideró v u l n e r a d o s p o r e l J u z g a d o 
Q u i n t o A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e M a n i z a l e s a l r e m i t i r a 
l a jurisdicción c i v i l l a acción p o p u l a r q u e ejerció e n c o n t r a d e l 
m u n i c i p i o d e M a n i z a l e s y e l B a n c o d e Bogotá S . A . 

E n c o n s e c u e n c i a , solicitó: 

"Se ordene admitir inmediata/ ( s i c ) mi acción, de acuerdo con 
el art. 16 de ia Ley 472 de 1998 y en peiodo ( s i c ) en fuero de 
atracción. 

^ La acción de tutela se presentó el 6 de marzo de 2018 ante la Oficina Judicial de Manizales. 
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S e me brinden copias físicas gratis de todo io actuado a fin q' 
( s i c ) obre en acción de reparación directa, por aparente 
abuso de poder y denegación de justicia, ( s i c ) 

Ordene ai Juez q' ( s i c ) Admita y tramite mi acción en su 
despacho pues demande ai Mpio. de Manizaies y Banco de 
Bogotá... y se debe apiicar art. 16 iey ( s i c ) 472798. 

L a petición d e t u t e l a , t u v o c o m o f u n d a m e n t o l o s s i g u i e n t e s : 

2. Hechos 

E l a c t o r a d u j o q u e presentó d e m a n d a e n e j e r c i c i o d e l m e d i o d e 
c o n t r o l d e protección d e l o s d e r e c h o s e i n t e r e s e s c o l e c t i v o s e n 
c o n t r a d e l M u n i c i p i o d e M a n i z a l e s y e l B a n c o d e Bogotá S . A . , 
i d e n t i f i c a d a b a j o r a d i c a d o 1 7 0 0 1 - 3 3 - 3 9 - 0 0 5 - 2 0 1 8 - 0 0 0 8 9 - 0 0 . 

Informó q u e d e l p r o c e s o conoció e l J u z g a d o Q u i n t o A d m i n i s t r a t i v o 
d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e M a n i z a l e s , q u e e n a u t o ordenó r e m i t i r d i c h o 
trámite a l o s J u z g a d o s C i v i l e s d e l C i r c u i t o d e Medellín. 

3. Sustento de la petición 

A j u i c i o d e l t u t e l a n t e , l a actuación d e s p l e g a d a p o r l a j u d i c a t u r a 
c e n s u r a d a v u l n e r a s u s garantías p r o c e s a l e s y s u s d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s a l d e b i d o p r o c e s o e i g u a l d a d , a l "inapiicar ei fuero de 
atracción" que s e e n c u e n t r a c o n t e m p l a d o e n e l artículo 1 6 d e l a L e y 
4 7 2 d e 1 9 9 8 3 . 

4. Actuación procesal en primera instancia 

M e d i a n t e a u t o d e 7 d e m a r z o d e 2 0 1 8 ( f o l . 5 ) , e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C a l d a s admitió l a petición d e a m p a r o y ordenó 
n o t i f i c a r e s a decisión a l a c t o r y a l J u z g a d o Q u i n t o A d m i n i s t r a t i v o d e l 
C i r c u i t o J u d i c i a l d e M a n i z a l e s , e n c a l i d a d d e t u t e l a d o . 

2 Folios 1 y 2. 
3 "Artículo 16°.- Competencia. De las Acciones Populares conocerán en primera instancia ios 
jueces administrativos y ios jueces civiles de circuito. En segunda instancia ia competencia 
corresponderá a la sección primera del Tribunal Contencioso Administrativo oa ia Sala Civil del 
Tribunal de Distnto Judicial al que pertenezca el Juez de primera instancia." 
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5. Contestaciones 

5.1. Juzgado Quinto Administrativo del Circuito Judicial de 
Manizales. 

C o n r e s p u e s t a d e 8 d e m a r z o d e l p r e s e n t e año'*, e l j u e z t i t u l a r d e l 
D e s p a c h o advirtió q u e p o r t r a t a r s e d e u n trámite d e t u t e l a e n e l q u e 
s e p o n e e n t e l a d e j u i c i o e l c o n t e n i d o d e l a s p r o v i d e n c i a s p r o f e r i d a s 
d e n t r o d e l a acción p o p u l a r c o n r a d i c a d o 2 0 1 8 - 0 0 0 8 9 - 0 0 , s e a c o g e 
e n s u t o t a l i d a d a l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s allí. 

Realizó u n r e c u e n t o d e l a s a c t u a c i o n e s q u e s e s u r t i e r o n d e n t r o d e l 
a l u d i d o m e d i o d e c o n t r o l y q u e s e e n c u e n t r a n r e g i s t r a d a s e n e l 
s i s t e m a J u s t i c i a S i g l o X X I , e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

• L a d e m a n d a s e radicó e n l a o f i c i n a j u d i c i a l e l 2 8 d e f e b r e r o d e 
2 0 1 8 . 

• C o n a u t o d e l 5 d e m a r z o d e 2 0 1 8 ( a n e x a d o a l i n f o r m e ) , s e 
ordenó c o r r e g i r l a d e m a n d a i n c o a d a p o r e l señor A r i a s 
Idárraga, e n e l s e n t i d o d e q u e s e a c l a r a r a "si el sitio señalado 
como lugar de la vulneración se encuentra ubicado en la ciudad de 
Manizales o en la ciudad de Medellín, toda vez que en el escrito de 
la demanda aparecen reseñadas las dos ciudades". 

• D i c h a decisión f u e n o t i f i c a d a p o r e s t a d o e l 6 d e m a r z o d e 
2 0 1 8 , p o r l o q u e e n e s e m o m e n t o s e e n c o n t r a b a e n términos 
d e e j e c u t o r i a . 

P a r a f i n a l i z a r , advirtió q u e e n e l trámite d e l p r o c e s o n o h a a d o p t a d o 
a l g u n a disposición e n relación c o n l a admisión o n o d e l a acción 
p o p u l a r , p o r e l l o consideró q u e l a s a f i r m a c i o n e s d e l a c t o r n o s o n 
c i e r t a s e n e l s e n t i d o d e i n d i c a r q u e f u e r e m i t i d a a l o s j u z g a d o s 
c i v i l e s d e Medellín. 

4 Folios 1 2 - 2 1 . 
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6. Sentencia de primera instancia 

L a S a l a d e Decisión d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C a l d a s , c o n 
proveído d e 2 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 ^ negó l a s o l i c i t u d d e a m p a r o 
p r e s e n t a d a p o r e l señor A r i a s Idárraga a l e s t i m a r q u e r e s u l t a 
"infundada", p o r c u a n t o e n e l trámite d e l a acción p o p u l a r c o n 
r a d i c a d o 2 0 1 8 - 0 0 0 8 9 - 0 0 n o s e h a p r o d u c i d o u n a d e c l a r a t o r i a d e 
f a l t a d e jurisdicción, s i n o q u e únicamente s e profirió a u t o 
i n a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a . 

P o r l o a n t e r i o r , s o s t u v o q u e e n e l sub examine n o s e a d v i e r t e 
vulneración a l g u n a d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s i n v o c a d o s e n e l 
e s c r i t o d e l a t u t e l a , p e r o sí s a l t a a l a v i s t a u n a e x t r e m a l i g e r e z a p o r 
p a r t e d e l a c t o r a l p r o m o v e r e s t e m e c a n i s m o d e protección c o n 
s u s t e n t o "en hechos totalmente inexistentes". 

7. Impugnación 

P o r m e d i o d e c o r r e o electrónico e n v i a d o e l 2 1 d e m a r z o d e l a 
p r e s e n t e a n u a l i d a d a l a S e c r e t a r i a G e n e r a l d e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C a l d a s , e l t u t e l a n t e impugnó l a p r o v i d e n c i a 
p r o f e r i d a p o r e l a quo e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

"señoría (sic) 

Javier arias, (sic) apelo 

solicito nulidad del fallo, por falta de competencia, pues dos 
de los tres magistrados me denunciaron penalmente y están 
impedidos para fallar. 

asi (sic) lo han manifestado en mis a (sic) populares, pido 
segundad Jurídica y se falle nuevamente mi acción (sic) 
amparándola." 

8. Actuación procesal en segunda instancia 

E n atención a q u e e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C a l d a s c o n 
proveído d e l 3 d e a b r i l d e 2 0 1 8 concedió l a impugnación p r o m o v i d a 

5 Folios 11 a 14. 
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p o r e l señor A r i a s Idárraga y s e a b s t u v o d e p r o n u n c i a r s e s o b r e l a 
n u l i d a d a l e g a d a , a l c o n s i d e r a r q u e l e c o r r e s p o n d e p o r c o m p e t e n c i a 
a l s u p e r i o r jerárquico d e c l a r a r l o s v i c i o s q u e e v i d e n c i e e n l a 
s e n t e n c i a p r o f e r i d a e n p r i m e r a i n s t a n c i a c o m o l o prevé e l artículo 
1 3 4 d e l C G P , e l 4 d e m a y o d e l p r e s e n t e año e l m a g i s t r a d o p o n e n t e 
d e l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a rechazó d e p l a n o l a s o l i c i t u d d e n u l i d a d . 

L o a n t e r i o r , p o r q u e e l a c t o r n o cumplió u n o d e l o s r e q u i s i t o s 
e s t a b l e c i d o s e n e l artículo 1 3 5 ejusdem p a r a a l e g a r l a n u l i d a d , e s t e 
e s , e l d e "expresar la causal invocada y los hechos en que se 
fundamenta", t e n i e n d o e n c u e n t a q u e fundó s u s o l i c i t u d e n l a f a l t a d e 
c o m p e t e n c i a p o r p a r t e d e t r e s m a g i s t r a d o s d e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C a l d a s p a r a s u s c r i b i r l a p r o v i d e n c i a a d o p t a d a e l 
2 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 p u e s , e n s u s e n t i r , s e e n c o n t r a b a n i m p e d i d o s 
t o d a v e z q u e l o d e n u n c i a r o n p e n a l m e n t e , según l o h a n m a n i f e s t a d o 
e n l a s a c c i o n e s p o p u l a r e s q u e h a p r o m o v i d o , situación q u e n o s e 
a j u s t a a a l g u n a d e l a s c a u s a l e s señaladas e x p r e s a m e n t e e n e l 
artículo 1 3 3 d e l C G P . 

II. CONSIDERACIONES DE LA SALA 

2.1. Competencia 

L a S a l a e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l a impugnación p r o m o v i d a 
c o n t r a l a s e n t e n c i a e m i t i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C a l d a s 
e l 2 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , e n atención a l o c o n s a g r a d o p o r e l D e c r e t o 
2 5 9 1 d e 1 9 9 1 ^ e l artículo 2 . 2 . 3 . 1 . 2 . 4 ^ d e l D e c r e t o N o . 1 0 6 9 d e 
2 0 1 5 , m o d i f i c a d o p o r e l D e c r e t o 1 9 8 3 d e 2 0 1 7 . 

2.2. Problema jurídico 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o s a n t e c e d e n t e s , correspondería a l a S a l a 
d e t e r m i n a r s i h a y l u g a r a c o n f i r m a r , r e v o c a r o m o d i f i c a r l a decisión 
d e l a quo d e l a t u t e l a c o n f u n d a m e n t o e n l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s 
e n e l e s c r i t o d e l a impugnación, s i n e m b a r g o , s e a d v i e r t e q u e n o s e 

^ "Por el cual se reglamenta la acción de tutela consagrada en ei articulo 86 de ia Constitución 
Política". 
2 "Por medio del cual se expide ei Decreto Único Reglamentario del Sector Justicia y del 
Derecho" 
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podrá e f e c t u a r t a l análisis, c o m o q u i e r a q u e e l t u t e l a n t e n o ofreció 
u n a c a r g a a r g u m e n t a t i v a p a r a c o n t r o v e r t i r l a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l 
c e n s u r a d a . 

2.3. Carga argumentativa en sede de tutela. 

S o b r e e l p a r t i c u l a r , l a S a l a P l e n a d e e s t a Corporación^ s o s t u v o q u e 
l a p e r s o n a q u e e j e r c e l a acción d e t u t e l a t i e n e l a obligación d e 
"identificar, de manera razonable, los hechos que generaron la 
vulneración, así como los derechos fundamentales presuntamente 
afectados por la providencia", y q u e p a r a t a l e f e c t o , s e r e q u i e r e d e 
u n a c a r g a a r g u m e n t a t i v a mínima q u e l e p e r m i t a a l j u e z 
c o n s t i t u c i o n a l a b o r d a r e l análisis d e f o n d o d e l a p r o v i d e n c i a o b j e t o 
d e d e b a t e . 

B a j o e s a m i s m a línea j u r i s p r u d e n c i a l , e s t a Sección® h a e s t a b l e c i d o 
q u e e n l o s e v e n t o s e n q u e s e p r e t e n d e c u e s t i o n a r u n a decisión 
a d o p t a d a e n u n a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l m e d i a n t e e s t e m e c a n i s m o d e 
protección "la parte actora tiene el deber de identificar el derecho 
fundamental presuntamente vulnerado y precisar los hechos y las 
razones en que se fundamenta la acción", e x i g e n c i a q u e n o s o l o s e 
d e b e o s t e n t a r c u a n d o s e p r e s e n t a l a s o l i c i t u d d e a m p a r o s i n o 
también c u a n d o s e i m p u g n a u n f a l l o d e t u t e l a , l o q u e s e h a 
e x p r e s a d o e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

"(...) en relación con la cual corresponde a l i m p u g n a n t e 
señalar las falencias, errores u omisiones en que Incurrió 
el Juez de primera instancia, que le p e r m i t a n al a d quem 
asumir el estudio de los argumentos expuestos.'''^ 
( N e g r i l l a c o n t e x t o o r i g i n a l ) 

D e e s t a f o r m a , l a apelación r e q u i e r e u n a c a r g a a r g u m e n t a t i v a 
r a z o n a b l e q u e s u s t e n t e l a s r a z o n e s d e i n c o n f o r m i d a d , s i n q u e t a l 

8 Consejo de Es1:ado, Sala Plena de lo Contencioso Administrativo, Sentencia del 5 de agosto 
de 2014, Expediente No. 11001-03-15-000-2012-02201-01 (iJ), Actor: Alpina Productos 
Alimenticios, M.F . Jorge Octavio Ramírez Ramírez. 
9 Ver entre otras. Consejo de Estado. Sala de ío Contencioso Administrativo. Rad n°. 11001-03-
15-000-2016-01871-00 AC. C P . Rocío Araújo Oñate. Sentencia de 11 de agosto de 2016. Rad. 
n°. 11001-03-15-000-2016-00123-01. C P . Aíberto Yepes Barreiro. Sentencia de 19 de mayo de 
2016. 
1° Consejo de Estado, Sala de io Contencioso Administrativo, Sección Quinta, Sentencia del 15 
de diciembre de 2015, C P . Carlos Enrique Moreno Rubio, rad. 2015-01828-01. 
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o b s e r v a n c i a s e a t a n s o l o e x i g i d a a l m o m e n t o e n q u e s e i n i c i a e l 
trámite d e l a t u t e l a , s i n o q u e c o b r a m a y o r i m p o r t a n c i a c u a n d o s e 
e m p l e a e s t e r e c u r s o j u d i c i a l . C r i t e r i o r e i t e r a d o e n f a l l o d e l 6 d e 
o c t u b r e d e 2 0 1 6 ' ' * , e n e l q u e s e indicó q u e : 

"Cuando se trata de tutelas ejercidas en contra de 
providencias judiciales, la parte recurrente no puede limitar su 
intervención a la simple manifestación de no estar de acuerdo 
con la decisión judicial de primera instancia, por el contrario, 
debe observar una carga mínima que soporte los motivos de 
su impugnación, indispensable para el juez de tutela de 
segunda instancia conozca las razones de su desacuerdo y, 
así, se adentre en el estudio que la misma requiere. Lo 
anterior se debe a que la acción constitucional contra 
providencia judicial no puede ser considerada como una 
tercera instancia que se emplee, por ejemplo, para revivir 
términos, interpretaciones o valoraciones probatorias que son 
propias del juez natural..." 

C o n b a s e e n l a s a n t e r i o r e s p r e m i s a s , s e procederá a e s t u d i a r e l c a s o 
c o n c r e t o . 

2.4. Caso concreto 

D e a c u e r d o c o n l o e x p u e s t o e n e l sub lite, s e t i e n e q u e e l a c t o r e n e l 
e s c r i t o d e l a impugnación s e limitó a m a n i f e s t a r q u e a p e l a b a l a 
decisión p r o f e r i d a e n p r i m e r a i n s t a n c i a y s o l i c i t a b a s u n u l i d a d "por 
falta de competencia, pues dos de los tres magistrados me denunciaron 
penalmente y están impedidos para fallar...", c o m o s e p u e d e v e r i f i c a r a 
f o l i o 1 6 d e l e x p e d i e n t e , s i n e x p o n e r l a s r a z o n e s p o r l a s cuáles está 
e n d e s a c u e r d o c o n t a l decisión; e n t a l e s c o n d i c i o n e s , s e t o r n a 
i m p o s i b l e p a r a e s t a Corporación r e a l i z a r algún t i p o d e análisis a l 
r e s p e c t o . 

L o a n t e r i o r , d e b i d o a l carácter e x c e p c i o n a l q u e t i e n e l a acción t u t e l a 
c u a n d o s e d i r i g e c o n t r a p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s , e n v i r t u d d e l c u a l , e l 
j u e z c o n s t i t u c i o n a l n o está l e g i t i m a d o "para estudiar de oficio todas las 

" Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Quinta, Sentencia del 6 
de octubre de 2016, C P . Alberto Yepes Barreiro, Rad. 11001-03-15-000-2016-01717-01. 
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etapas y cualquiera de los componentes de la litis"''^, p u e s e l l o implicaría 
t r a n s g r e d i r p r i n c i p i o s c o m o e l d e l a c o s a j u z g a d a y l a s e g u r i d a d 
jurídica. 

E s así, c o m o r e s u l t a i n e l u d i b l e q u e e l c i u d a d a n o q u e a c u d a a e s t a 
s e d e j u d i c i a l c u m p l a c o n l a c a r g a a r g u m e n t a t i v a mínima e x i g i d a e n e l 
e v e n t o d e i m p u g n a r u n a s e n t e n c i a p r o f e r i d a e n p r i m e r a i n s t a n c i a , d e 
a c u e r d o c o n l o e x p u e s t o e n e l acápite a n t e r i o r . 

E n e s t e o r d e n d e i d e a s , e n e l a s u n t o sub examine n o b a s t a c o n l a 
s i m p l e intención d e l a c t o r d e a p e l a r e l f a l l o p r o f e r i d o p o r e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C a l d a s , p u e s además a e l l o e r a n e c e s a r i o q u e 
p r e s e n t a r a a l g u n a i n c o n f o r m i d a d f r e n t e a l a m e d i d a a c o g i d a e n e s t e , 
q u e p e r m i t i e r a a e s t a S a l a d e Decisión t e n e r l o s e l e m e n t o s 
n e c e s a r i o s p a r a r e v i s a r l o s p r o b l e m a s jurídicos q u e s u g i e r e l a t u t e l a . 

Así l a s c o s a s , e s t e c u e r p o c o l e g i a d o confirmará l a s e n t e n c i a d e 2 1 d e 
m a r z o d e 2 0 1 8 , m e d i a n t e l a c u a l e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C a l d a s 
negó e l a m p a r o c o n s t i t u c i o n a l s o l i c i t a d o , t o d a v e z q u e e l t u t e l a n t e n o 
cumplió c o n l a c a r g a a r g u m e n t a t i v a mínima q u e p e r m i t i e r a i d e n t i f i c a r 
l a m a n e r a e n q u e s e p u d o v e r a f e c t a d o c o n t a l p r o v i d e n c i a . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección Q u i n t a , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n 
n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

FALLA 

PRIMERO: Confírmase l a s e n t e n c i a d e l 2 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , 
p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C a l d a s , p o r m e d i o d e l a 
c u a l negó l a s o l i c i t u d d e a m p a r o p r e s e n t a d a p o r e l señor J a v i e r 
E l i a s A r i a s Idárraga, p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n p r e c e d e n c i a . 

SEGUNDO: Notifíquese a l a s p a r t e s e n l a f o r m a p r e v i s t a e n e l 
artículo 3 0 d e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

^2 Consejo de Estado, Sala de Lo Contencioso Administrativo, Sección Quinta, Sentencia de 23 
de marzo de 2017, C P . Lucy Jeannette Bermúdez Bermúdez, rad. 11001-03-15-000-2016-
02895-01. 
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T E R C E R O : D e n t r o d e l o s 1 0 días s i g u i e n t e s a l a e j e c u t o r i a d e e s t a 
p r o v i d e n c i a , remítase e l e x p e d i e n t e a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a s u 
e v e n t u a l revisión. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

Consejera 

CARLOS ENRIQUE MORENO RUBIO 
Consejero 

onsejero 


